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Ref. Pregão Eletrônico nº 002/2025 

 

 

 

 

CS BRASIL FROTAS S.A. (CS Frotas/Recorrida), com sede no Município de 

Mogi das Cruzes/SP, à Av. Saraiva, nº 400, sala 08, bairro Brás Cubas, CEP 08.745-900, inscrita 

no CNPJ/MF sob nº 27.595.780/0001-16, por seu representante legal infra-assinado, vem, 

respeitosamente à presença de Vossa Senhoria, nos termos do Item 9.3 do Edital, apresentar 

suas CONTRARRAZÕES ao recurso interposto pela Licitante LOCAMIL SERVIÇOS LTDA. 

(Locamil/Recorrente), referente ao Lote 1 do Pregão em referência, nos seguintes termos. 

 

I - DA TEMPESTIVIDADE 

Conforme Item 9.3 do Edital, é concedido a Recorrida o prazo de 2 (dois) dias 

úteis para apresentação de contrarrazões contados da ciência de interposição do recurso 

(24/03/2025).  Dessa forma, considerando que a Recorrida tem como data limite de envio da 

peça recursal o dia 26/03/2025, o presente é realizado tempestivamente.  

 

II - DO MÉRITO 

Com base em alegações infundadas, a Recorrente alega que o certame não 

observou os princípios e normas regentes do procedimento licitatório tendo em vista a decisão 

que a desclassificou e aceitou a proposta da CS Frotas. Ocorre que o alegado pela Recorrente 

não merece prosperar, conforme veremos a seguir:  



 

 

II.I. DA REGULAR DESCLASSIFICAÇÃO DA LOCAMIL 

Primeiramente, como elucidado no preâmbulo do Edital, este certame é regido 

pelo Regulamento de Licitações e Contrato do SESCOOP aprovado pela Resolução nº 

2056/2023. 

Com relação a desclassificação da Recorrente, cumpre mencionar que como 

reconhecido em seu próprio recurso, a decisão do Ilmo. Sr. Pregoeiro foi pautada no 

descumprimento do item 3.1 do Termo de Referência no quesito ano de fabricação e ano do 

modelo dos veículos ofertados, vejamos: 

 

 

Figura 01 – Trecho retirado do Edital 

 

Tal decisão se deu por conta da proposta e catálogos apresentados pela 

Locamil. Isso porque, em sua proposta a Recorrente deixou de individualizar na descrição 

do objeto ofertado o ano de fabricação e o ano do modelo, se limitando tão somente a 

descrever o texto contido no Termo de Referência. Além disso, a Recorrente apresentou 

catálogos ano/modelo 2024, descumprindo assim as regras do Edital, uma vez que indicou 

veículos inferiores ao ano corrente. Vejamos a proposta da Recorrente: 

 

 

Figura 02 – Trecho retirado da proposta da Recorrente 

 

Outrossim, a CS Frotas refuta a alegação da Recorrente de que houve um 

equívoco nos catálogos apresentados, tendo em vista que a descrição “2024” teria sido uma 

suposta falha da concessionária que forneceu os catálogos, sendo, portanto, erro de terceiro 

e dessa forma fato alheio a ela. Isso porque, a conferência e a juntada dos documentos ora 

colacionados neste Certame pela Recorrente, se tratam de responsabilidades tão somente 

desta, não havendo cabimento qualquer alegação de erro de terceiro.  

Com efeito, destaca-se que como previsto no Item 6.2 do Edital, o Ilmo. Sr. 



 

 

Pregoeiro possui a prerrogativa de analisar e desclassificar as propostas apresentadas que não 

estejam em conformidade com o Edital, não havendo que se falar, portanto, em qualquer 

irregularidade na desclassificação da Recorrente. 

 

 

Figura 03 – Trecho retirado do Edital 

 

Diante do exposto, considerando que a Locamil não atendeu as regras 

editalícias, a decisão de desclassificação da Recorrente deverá ser mantida conforme descrito 

no Item 6.24 do Edital, a saber: 

 

 

 

Figura 04 - Trecho retirado do Edital 

 

Nessa toada, cumpre salientar, especificamente quanto ao princípio da 

vinculação ao Edital, previsto no Art. 2º do Regulamento de Licitações e Contrato do 

SESCOOP, que visa a transparência do certame e assegura o cumprimento dos princípios da 

isonomia, impessoalidade, moralidade e probidade administrativa, na medida em que o 

julgamento das propostas seja o mais objetivo possível, nos exatos termos das regras 

previamente estipuladas no Edital.  

Portanto, demonstrada a infundada alegação da Recorrente, há de ser mantida 

a sua desclassificação no Certame, tendo em vista que descumpriu as regras editalícias. 

 

II.II. DA REGULAR HABILITAÇÃO DA CS FROTAS 

Ato contínuo, a Recorrente por mais uma vez alega de forma infundada que a 



 

 

CS Frotas deveria ser inabilitada, uma vez que indicou em sua proposta para o item 1 lote 1 

veículo que não atende as especificações do Edital.  Tal alegação é feita com base no argumento 

de que o veículo GM – CHEVROLET ONIX HATCH LT 1.0 12V TB não possui sensor de 

estacionamento e rodas de liga leve com aro 15. Ocorre que o alegado pela Recorrente não 

merece prosperar, conforme vermos a seguir: 

Cumpre esclarecer que é de conhecimento da CS Frotas que o referido veículo 

de fato não possui sensor de estacionamento e rodas de liga leve com aro 15 de fábrica. Ocorre 

que a sua indicação se deu considerando a possibilidade destes itens serem instalados pela 

concessionária da fabricante.  

Esta possibilidade, inclusive, foi reconhecida pela Locamil em seu recurso, 

uma vez que ao mencionar a resposta aos esclarecimentos, demonstra tal possibilidade, 

vejamos:  

 

 

Figura 05 - Trecho retirado dos Esclarecimentos 

 

Oportuno se torna dizer, que o argumento acima contradiz a própria 

Recorrente, visto que se observarmos o veículo ofertado por ela para o item 1 do lote 1 

(Chevrolet/Onix LTZ), este não possui farol de neblina original de fábrica, frisa-se tanto na 

versão 2024 quanto na versão 2025, vejamos: 

 

 

Figura 06 - Trecho retirado do Termo de Referência (obrigatoriedade de conter faróis de neblina) 

 

 



 

 

 

Figura 07 - Trecho retirado do catálogo – veículo 2024 

 

 

 

Figura 08 - Trecho retirado do catálogo – veículo 2025 

 

Portanto, descabida a argumentação da Recorrente, visto que o Edital é 

expresso ao permitir a instalação dos acessórios por meio da concessionária da fabricante.  

Ante o exposto, reitera-se que não há qualquer irregularidade na habilitação 

da CS Frotas e a sua habilitação deve ser mantida, haja vista que apresentou proposta em 

conformidade com o Edital mais vantajosa para a administração.  

 

III.  CONCLUSÃO 

Diante o exposto, sendo demonstradas as insubsistências dos argumentos 

deduzidos pela Licitante LOCAMIL SERVIÇOS LTDA., requer-se a rejeição do Recurso da 

Recorrente, a fim de manter a habilitação da CS BRASIL FROTAS S.A., para o Pregão em 

referência. 

Mogi das Cruzes/SP, 26 de março de 2025. 
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